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NULIDADE. IMPROCEDENCIA. DISTINCOES.

As hipdteses de nulidade estdo claramente estabelecidas no art. 59 do Decreto
n®.70.235/1972 (incompeténcia e pretericdo do direito de defesa), e eventuais
erros na determinagdo dos montantes ou bases de célculo, ou outros defeitos do
lancamento, s ocasionam nulidade processual se atrelados a essas duas
circunstancias: incompeténcia e preteri¢do do direito de defesa. Caso contrario,
0s erros nos montantes, bases de calculo, etc., ensejam simplesmente a
improcedéncia do langamento, na parte afetada.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/03/2000 a 30/09/2004

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. BASE DE Cé\LCULO NO REGIME
DA LEI 9.718/1998. RE n® 585.235/MG. APLICACAO EM REVISAO DE
OFICIO DE LANCAMENTO. LEI n® 13.874/2019.

A base de calculo da Contribuicdo para o PIS/PASEP, no periodo sob a
regéncia da Lei n® 9.718/1998, deve ser composta na forma em que decidido,
com repercussédo geral, pelo STF, no RE n°® 585.235/MG, inclusive em caso de
revisdo de oficio, em obediéncia ao § 1° do art. 19-A da Lei n® 10.522/2002, na
redacédo dada pela Lei n® 13.874/20109.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, mas reconhecer, de oficio, que, na liquidacdo administrativa deste
acordao, devem ser excluidos da base de calculo da Contribuicdo para o PIS/PASEP, no periodo
sob a regéncia da Lei n® 9.718/1998, as receitas que nio decorram de venda de mercadorias ou
prestacdo de servicos, na forma em que decidido, com repercussdo geral, pelo STF, no RE n®
585.235/MG.

(assinado digitalmente)
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 As hipóteses de nulidade estão claramente estabelecidas no art. 59 do Decreto no 70.235/1972 (incompetência e preterição do direito de defesa), e eventuais erros na determinação dos montantes ou bases de cálculo, ou outros defeitos do lançamento, só ocasionam nulidade processual se atrelados a essas duas circunstâncias: incompetência e preterição do direito de defesa. Caso contrário, os erros nos montantes, bases de cálculo, etc., ensejam simplesmente a improcedência do lançamento, na parte afetada.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/03/2000 a 30/09/2004
 CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. BASE DE CÁLCULO NO REGIME DA LEI 9.718/1998. RE no 585.235/MG. APLICAÇÃO EM REVISÃO DE OFÍCIO DE LANÇAMENTO. LEI no 13.874/2019.
 A base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP, no período sob a regência da Lei no 9.718/1998, deve ser composta na forma em que decidido, com repercussão geral, pelo STF, no RE no 585.235/MG, inclusive em caso de revisão de ofício, em obediência ao § 1o do art. 19-A da Lei no 10.522/2002, na redação dada pela Lei no 13.874/2019.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, mas reconhecer, de ofício, que, na liquidação administrativa deste acórdão, devem ser excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP, no período sob a regência da Lei no 9.718/1998, as receitas que não decorram de venda de mercadorias ou prestação de serviços, na forma em que decidido, com repercussão geral, pelo STF, no RE no 585.235/MG.
 
 (assinado digitalmente)
  ROSALDO TREVISAN � Presidente e Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Rosaldo Trevisan (presidente), Mara Cristina Sifuentes, Lázaro Antônio Souza Soares, Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Fernanda Vieira Kotzias, João Paulo Mendes Neto e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
 
 
  Versa o presente sobre Auto de Infração datado de 04/11/2005 (fls. 52 a 64), com ciência em 07/11/2005 (fl. 52), para exigência de Contribuição para o PIS/PASEP, relativa aos períodos de março de 2000 a setembro de 2004, no valor de R$ 164.341,72, acrescida de multa de ofício (75%) e juros de mora, totalizando, originalmente, R$ 351.024,65, por divergência entre valores declarados e escriturados.
A empresa apresentou impugnação em 07/12/2005 (fls. 86 a 100), alegando, em síntese, que: (a) com o advento da Lei no 9.718/1998, a empresa havia adotado a postura de não efetuar o recolhimento da contribuição para o PIS/PASEP sobre as receitas não operacionais; (b) diversas operações referentes a pagamentos foram desconsideradas pela fiscalização (créditos, retificações de DCTF, DCOMP e diferenças, detalhados às fls. 89 a 93), chegando a inviabilizar seu direito de defesa, pelo que se revela nulo o lançamento; (c) é inconstitucional e avessa ao art. 110 do CTN a majoração da base de cálculo da contribuição efetuada pela Lei no 9.718/1998 (art. 3o, § 1o), como reconheceu o STF em diversas oportunidades; e (d) tendo em vista que a maioria das alegações trazidas versa sobre fatos, requer, nos termos do art. 16, IV do Decreto no 70.235/1972, seja o julgamento do presente convertido em diligência, como forma de se comprovar todo o acima exposto, caso os D. julgadores entendam necessária tal medida.
A decisão de primeira instância proferida pela DRJ (fls. 257 a 266), em 22/06/2007, foi, unanimemente, pela procedência parcial do lançamento, acordando-se que: (a) não se vislumbra hipótese de nulidade do lançamento; (b) deve ser excluído do lançamento relativo ao período de 12/2002, o valor relativo aos créditos apurados e declarados pela empresa, no montante de R$ 58.905,93, e desconsiderado, sem justificativa da fiscalização, mantendo a diferença de R$ 10.004,78; (c) devem ser excluídos do lançamento os montantes referentes a 10/2003, 11/2003 e parte de 07/2004, que desconsideraram DCOMP já sob a égide da disciplina como confissão de dívida; (d) a alegação de inconstitucionalidade não é oponível na via administrativa, não havendo determinação vinculante por parte do STF sobre o tema; e (e) a diligência é desnecessária, visto que os elementos constantes dos autos são suficientes para a análise das questões trazidas pela autuada em sua impugnação.
Ciente da decisão de piso em 13/08/2007 (AR à fl. 270), a empresa apresentou recurso voluntário em 10/09/2007 (fls. 275 a 286), sustentando a tempestividade do recurso, a desnecessidade de arrolamento de bens e a suspensão da exigibilidade do crédito, reiterando as alegações de nulidade, colacionado argumentos sobre falta de capitulação legal da autuação e violação à verdade material, e aduzindo, no mérito, que houve cerceamento do direito de defesa no período de apuração de 12/2002, que continuam a ser desconsiderados créditos de DCOMP no mês 07/2004, defendendo a nulidade da autuação também por erro material.
Em 26/09/2007, o processo foi encaminhado ao então Primeiro Conselho de Contribuintes, para julgamento (fl. 302).
Em 22/05/2019, o processo foi distribuído a este relator, por sorteio.
É o relatório.
 Conselheiro ROSALDO TREVISAN, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade, e, portanto, dele se conhece.

E o conhecimento do recurso é suficiente para por fim às discussões preliminares suscitadas ao início do recurso voluntário sobre: (a) a tempestividade da apresentação da peça recursal (reconhecida); (b) a necessidade geral de arrolamento de bens para interposição de recurso (diante da declaração de inconstitucionalidade, na ADIn no 1976, do art. 32 da Medida Provisória no 1.699-41/1998, convertida na Lei no 10.522/2002, que deu nova redação ao art. 33, § 2o, do Decreto no 70.235/1972); e (c) o caráter suspensivo do recurso (confirmado pelo art. 151, III do Código Tributário Nacional, e pelo art. 33 do já citado Decreto no 70.235/1972, que rege o processo administrativo de determinação e exigência de crédito tributário).
Quanto à alegação recursal preliminar de que �...os valores supostamente devidos não se coadunam com a realidade, tendo a Receita Federal violado, assim, o princípio da verdade material, corolário do princípio da legalidade estrita dos atos administrativos, o  que, por si, é capaz de gerar a nulidade do ato, independentemente, das hipóteses do art. 59 do Decreto 70.235/72�, temos que resulta, a priori, de equívoco de leitura das normas que regem o citado processo administrativo de determinação e exigência de crédito tributário, com mescla entre características de nulidade e improcedência do lançamento, figuras distintas.
As hipóteses de nulidade estão claramente estabelecidas no art. 59 do Decreto no 70.235/1972 (incompetência e preterição do direito de defesa), e eventuais erros na determinação dos montantes ou bases de cálculo, ou outros defeitos do lançamento, só ocasionam nulidade processual se atrelados a essas duas circunstâncias: incompetência e preterição do direito de defesa. Caso contrário, os erros nos montantes, bases de cálculo, etc., ensejam simplesmente a improcedência do lançamento, na parte afetada.
Assim, segue-se na análise do recurso, no que se refere a nulidades, nos tópicos em que a empresa sustenta, de fato, ter havido preterição do direito de defesa, visto que não se suscita incompetência, nos autos.

A primeira alegação de nulidade, nesse sentido, é endereçada à decisão de piso, que, segundo a recorrente, sequer apreciou seu pedido de diligência, deixando de buscar a verdade material, violando a ampla defesa, na forma do art. 28 do já mencionado Decreto no 70.235/1972.
Recorde-se que o pedido de diligência foi apresentado na impugnação nos seguintes termos (fls. 99/100):


A diligência, assim, parece, a priori, ter sido demandada para produzir prova, o que poderia ter sido feito pela própria impugnante, em sua defesa. Só no segundo parágrafo resta mais cara a demanda, no que se refere a verificação de eventuais documentos que teriam sido desconsiderados pela fiscalização (v.g., DCOMP).
A DRJ, na linha do que já expusemos sobre as diferenças entre nulidade e improcedência, compreende cada matéria sob litígio no contencioso, seja sob o ponto de vista do fisco, ou da defesa, inclusive afastando, por improcedência, várias rubricas da autuação, e considerando documentos que a impugnante acusava a fiscalização de desconsiderar (v.g., DCOMP), justificando individualizadamente os demais tópicos. Sobre a diligência, assim se manifesta o julgador de piso (fl. 266):

Incabível, assim, a afirmação de que a DRJ sequer apreciou o pedido de diligência, visto que o julgador considerou desnecessária a diligência, justificadamente, por já estarem presentes nos autos os elementos suficientes para a apreciação da lide, o que corresponde a análise e fundamentação da negativa, nos termos do art. 28 do multicitado Decreto no 70.235/1972.
Improcedente, então, tal alegação de nulidade.

A alegação de nulidade por ausência de capitulação de dispositivos legais infringidos, suscitada pela defesa, parece ignorar os dispositivos indicados expressamente no enquadramento legal da autuação, ainda que de forma não didática. É certo que o texto da autuação, desacompanhado de Termo de Verificação Fiscal (que seria de feitura comum em lançamentos da espécie), é extremamente sintético, a ponto de, expurgados os detalhamentos de valores por fato gerador, poder ser aqui integralmente transcrito (fls. 54 e 57):


O elevado poder de síntese na redação da descrição os fatos, no entanto, poderia ser complementado por uma boa descrição, nas planilhas anexas às folhas indicadas na autuação, de quais as rubricas divergentes das escrituradas, no que se refere a não inclusão, na base de cálculo, de �outras receitas� / receitas financeiras e quais as rubricas decorrentes de simples insuficiência de recolhimento.
Busquei, assim, o demonstrativo de fls. 49/50, na numeração manuscrita (que equivalem às fls. 50/51, na numeração eletrônica, aqui utilizada), verificando que se trata de quadro demonstrativo quantificando exatamente os valores não adicionados à base de cálculo da contribuição, descritos, por período, como:
Fev./00 a dez./00:

Jan./01 a dez./01:

Jan./02 a dez./02:

Jan./03 a dez./03:

Jan./04 a set./04:

Claras, assim, quais as �outras receitas� / receitas financeiras que a fiscalização entendia que deveriam ser incluídas na base de cálculo da contribuição, não se visualizando aí nem violação à verdade material, nem prejuízo à defesa.
Assim, não se trata de caso de nulidade, visto que os elementos constantes no lançamento são suficientes para que a empresa compreenda qual a acusação fiscal e quais seus fundamentos, não se caracterizando preterição do direito de defesa.
No entanto, verificando-se que não assistia razão ao fisco em sua argumentação, ou em seus demonstrativos, ou que a fiscalização teria desconsiderado (como alegado pela defesa) alguma rubrica que deveria ter tomado em conta, seria improcedente, em tal parcela, a autuação.
E foi exatamente o que se viu na decisão de piso, que verificou que o fisco não tomou em conta créditos devidos e compensações efetuadas pela empresa, o que ensejou a redução do lançamento, por improcedência da autuação, nos seguintes tópicos (fl. 266):

Em seu recurso voluntário, a empresa, afora as preliminares e alegações de nulidade aqui já analisadas, questiona especificamente dois itens nos quais a DRJ afastou parcialmente o lançamento (�a� e �c�, acima, que totalizam, respectivamente, R$ 10.004,78 e R$ 4.029,15), restando preclusa a questão referente aos demais:
no período de apuração 12/2002, que teria a fiscalização preenchido incorretamente o campo �Diferenças apuradas pelo AFRF� (R$ 58.905,93, fl. 33), divergente do valor apontado no demonstrativo da autuação (R$ 68.910,71, fl. 58), e que a explicação dada pela DRJ para a diferença (o fato de o demonstrativo incluir ainda �ouras receitas�) não foi demonstrada na autuação, e deveria ter sido apurada por meio de perícia; e
 no período de apuração 07/2004, foi considerado apenas um DARF de R$ 853,22, não tendo sido tomados em conta créditos remanescentes do mês anterior, conforme DACON, e créditos quitados em DCOMP no valor de R$ 4.047,43, o que resultaria não em débito, mas em crédito do contribuinte, no valor de R$ 15.760,65, valor superior ao supostamente devido, de R$ 14.889,15, e que o argumento da decisão de piso não procede, porque desconsidera os créditos do mês anterior;
Em relação ao primeiro item, que trata do período de apuração 12/2002, cabe destacar que a DRJ afastou o lançamento no que se refere à diferença apurada sobre o faturamento no valor de R$ 58.905,93, porque o fisco não aceitou créditos legalmente previstos e declarados, sem apresentar justificativa para a não aceitação. Ocorre que a autuação não se refere somente a diferenças de recolhimento, mas também à questão referente a inclusão de �outras� receitas� / receitas financeiras na base de cálculo. Não se trata, assim, de erro material, sendo improcedente a alegação de que isso não restaria demonstrado na autuação, porque basta o cotejo dos citados demonstrativos de fls. 50/51 com a própria escrituração da empresa e suas declarações, para que se perceba o que o julgador de piso fez constar em seu voto, e aqui se endossa (fls. 262/263):


A argumentação da recorrente é que se mostra inconsistente com os demais itens. Fosse a autuação calcada apenas nas diferenças, bastaria à recorrente discutir os montantes, v.g., que estão na planilha de análise de situação fiscal apurada (fl. 34), na qual se encontra, em dezembro de 2002, o valor de R$ 58.905,93:

No entanto, o lançamento não é limitado a tais diferenças de recolhimento, devendo ser cotejado com o demonstrativo da autuação os documentos a ela anexos, e não de uma etapa da fiscalização.
Improcedentes, assim, as alegações da empresa em relação a este item.

No que se refere ao período de apuração 07/2004, a DRJ reconhece a exclusão da parcela declarada em DCOMP (R$ 10.860,00) do montante lançado (R$ 14.889,15). No entanto, em relação ao alegado crédito remanescente de junho, o julgador de piso demonstra, com base nos DACON apresentados pela empresa, que foi considerado no mês de julho de 2004, da seguinte forma (fls. 264/265):


Ou seja, os créditos remanescentes tomados em conta pela fiscalização em julho/2004 excederam os alegados pela empresa.
A alegação recursal afirma que, ao amparo do argumento da instância de piso, �a conta não fecha� (fl. 285):


E a demonstração de como a conta �fecha� é visível à fl. 31:


Ampliando a tabela, em relação ao mês de julho:

Improcedentes, então, também as alegações da recorrente em relação a tal item.

Não foi reiterada em sede recursal a tese de que seria inconstitucional, ou ilegal, a majoração da base de cálculo da contribuição efetuada pela Lei no 9.718/1998 (art. 3o, § 1o), calcada em precedentes do STF, após a decisão de piso afirmar sua impossibilidade de enfrentamento na via administrativa, não havendo determinação vinculante por parte do STF sobre o tema.
Recorde-se que a decisão da DRJ é de 22/06/2007, e o recurso voluntário data de 10/09/2007. De fato, em tal época, não havia decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a inclusão (ou não) de receitas financeiras na base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, sob a égide da Lei no 9.718/1998.
No entanto, em 10/09/2008, recebeu julgamento pelo STF, no RE no 585.235, com reconhecida repercussão geral, no sentido de que é inconstitucional o alargamento da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, promovido pelo art. 3o, § 1o, da Lei no 9.718/1998, eis que tais exações devem incidir, apenas, sobre as receitas decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços (conceito restritivo de receita bruta), e não sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica (conceito ampliativo de receita bruta):
�O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou proposta do Relator para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas próximas sessões, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta à Comissão de Jurisprudência. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 10.09.2008.� (extraído de �portal.stf.jus.br�, onde se verifica ainda o trânsito em julgado em 15/12/2008) (grifo nosso)
A Fazenda Nacional, inclusive, ficou dispensada de contestar tal tema, em função do disposto no art. 19, VI, �a� da Lei no 10.522/2002, na redação dada pela Lei no 13.874/2019, e da existência da Nota PGFN/CRJ no 1.114/2012:
�1- RE n. 585.235
Relator: Min. Cezar Peluso
Recorrente: UNIÃO
Recorrido: IRMAZI � Administração e Participações LTDA
Data de julgamento: 10/09/2008
Resumo: É inconstitucional o alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS, promovido pelo art. 3º, §1º da Lei n. 9.718/98, eis que tais exações devem incidir, apenas, sobre as receitas decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços (conceito restritivo de receita bruta), e não sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica (conceito ampliativo de receita bruta).
OBSERVAÇÃO: Como visto, o STF entendeu que a COFINS/PIS somente pode incidir sobre receitas operacionais das empresas (ligadas às suas atividades principais), sendo inconstitucional a sua incidência sobre as receitas não operacionais (p.ex. aluguel de imóvel). Sendo assim, percebe-se que a COFINS/PIS incidem sobre as receitas oriundas dos serviços financeiros prestados pelas instituições financeiras (serviços remunerados por tarifas e atividades de intermediação financeira), eis que as mesmas possuem natureza de receitas operacionais. Ou seja, a declaração de inconstitucionalidade, pelo STF, do art. 3º, §1º da Lei n. 9.718/98, não impede que a COFINS/PIS incidam sobre as receitas decorrentes dos serviços financeiros prestadas pelas instituições financeiras. Tal entendimento restou firmado no Parecer PGFN/CAT n. 2773/2007, e, posteriormente, foi reiterado pelas Notas PGFN/CRJ n.178/2009 e n. 842/2009.
Assim, diante disso, as unidades da PGFN devem continuar contestando/recorrendo em face de demandas/decisões que invoquem o precedente acima referido (declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, §1 º da Lei n. 9.718/98) a fim de afastar a incidência de PIS/COFINS sobre as receitas oriundas dos serviços financeiros prestadas pelas instituições financeiras.
Sobre o tema, confiram-se as ME/PGFN/CRJ 554, 642 e 748, disponíveis na intranet.
DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA DECIDIDA: o PIS/COFINS deve incidir somente sobre as receitas operacionais das empresas, escapando da incidência do PIS/COFINS as receitas não operacionais. Consideram-se receitas operacionais as oriundas dos serviços financeiros prestados pelas instituições financeiras (serviços remunerados por tarifas e atividades de intermediação financeira).� (grifos e itálicos no original) (disponível em http://receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/decisoes-vinculantes-do-stf-e-do-stj-repercussao-geral-e-recursos-repetitivos/arquivos-e-imagens/nota_pgfn_crj_n_1114_2012.pdf)
E o art. 26-A do referido Decreto no 70.235/1972, na redação dada pela Lei no 11.941/2009 (também posterior ao julgamento de piso), em seu § 6o, I e II, �a�, permite a análise da constitucionalidade, pelo julgador administrativo, no caso de comando normativo que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal, ou que fundamente crédito objeto de dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522/2002.
A mesma Lei no 10.522/2002, em seu art. 19-A, na redação dada pela Lei no 13.874/2019, determina que:
�Art. 19-A. Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil não constituirão os créditos tributários relativos aos temas de que trata o art. 19 desta Lei, observado:
(...)
III - nas hipóteses de que tratam o inciso VI do caput e o § 9o do art. 19 desta Lei, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional deverá manifestar-se sobre as matérias abrangidas por esses dispositivos.
(...)
§ 1o Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia adotarão, em suas decisões, o entendimento a que estiverem vinculados, inclusive para fins de revisão de ofício do lançamento e de repetição de indébito administrativa. (...)� (grifo nosso)
Ademais, o novel comando do art. 19-A da Lei no 10.522/2002, na redação dada pela Lei no 13.874/2019, trata-se de fato superveniente à interposição a peça recursal.
E, não havendo, no presente processo nem menção a ação judicial específica da empresa questionando o tema (que implicaria renúncia à instância administrativa, nos termos da Súmula CARF no 1), não sendo a empresa uma instituição financeira (o que enviaria o tema a nova repercussão geral reconhecida pelo STF, no RE no 656.089/MG), e estando parte do período regida pela Lei no 9.718/1998, necessário o reconhecimento de ofício do decidido no RE no 585.235/MG.
No presente processo, para facilitar a liquidação do decidido neste acórdão, tem-se que a totalidade das rubricas que a fiscalização descreveu como �outras receitas� / receitas financeiras (comissões, descontos obtidos de fornecedores, juros sobre duplicatas, outras receitas financeiras, juros diversos, descontos obtidos de impostos e taxas, variação monetária ativa, ganho em variação cambial, rendimentos sobre aplicações financeiras, ganho com operação hedge/swap) deve ser excluída da base de cálculo, no período em que aplicável a Lei no 9.718/1998, restando hígido o lançamento, em tal período, apenas no que se refere a apuração de diferenças eventualmente restantes, desconectadas da questão referentes a �outras receitas� / receitas financeiras. Nos períodos em que não for aplicável a Lei no 9.718/1998, fica mantido integralmente o lançamento.

Pelo exposto, voto pela negativa de provimento do recurso, mas por reconhecer, de ofício, que, na liquidação administrativa deste acórdão, devem ser excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP, no período sob a regência da Lei no 9.718/1998, as receitas que não decorram de venda de mercadorias ou prestação de serviços, na forma em que decidido, com repercussão geral, pelo STF, no RE no 585.235/MG.

(assinado digitalmente)
 ROSALDO TREVISAN
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ROSALDO TREVISAN — Presidente e Relator.

Participaram do presente julgamento os conselheiros Rosaldo Trevisan
(presidente), Mara Cristina Sifuentes, Lazaro Anténio Souza Soares, Oswaldo Gongalves de
Castro Neto, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Fernanda Vieira Kotzias, Jodo Paulo Mendes
Neto e Leonardo Ogassawara de Araljo Branco (vice-presidente).

Relatorio

Versa o presente sobre Auto de Infracdo datado de 04/11/2005 (fls. 52 a 64)%,
com ciéncia em 07/11/2005 (fl. 52), para exigéncia de Contribuicdo para o PIS/PASEP,
relativa aos periodos de margo de 2000 a setembro de 2004, no valor de R$ 164.341,72,
acrescida de multa de oficio (75%) e juros de mora, totalizando, originalmente, R$ 351.024,65,
por divergéncia entre valores declarados e escriturados.

A empresa apresentou impugnacao em 07/12/2005 (fls. 86 a 100), alegando, em
sintese, que: (a) com o advento da Lei n® 9.718/1998, a empresa havia adotado a postura de ndo
efetuar o recolhimento da contribuicdo para o PIS/PASEP sobre as receitas ndo operacionais; (b)
diversas operacdes referentes a pagamentos foram desconsideradas pela fiscalizagdo (créditos,
retificacbes de DCTF, DCOMP e diferencas, detalhados as fls. 89 a 93), chegando a inviabilizar
seu direito de defesa, pelo que se revela nulo o lancamento; () é inconstitucional e avessa ao art.
110 do CTN a majoracdo da base de calculo da contribuicdo efetuada pela Lei n® 9.718/1998
(art. 3°, § 1°), como reconheceu o STF em diversas oportunidades; e (d) tendo em vista que a
maioria das alegagGes trazidas versa sobre fatos, requer, nos termos do art. 16, IV do Decreto n°
70.235/1972, seja o julgamento do presente convertido em diligéncia, como forma de se
comprovar todo o acima exposto, caso o0s D. julgadores entendam necesséaria tal medida.

A decisdo_de primeira_instancia proferida pela DRJ (fls. 257 a 266), em
22/06/2007, foi, unanimemente, pela procedéncia parcial do lancamento, acordando-se que: (a)
ndo se vislumbra hipétese de nulidade do lancamento; (b) deve ser excluido do langamento
relativo ao periodo de 12/2002, o valor relativo aos créditos apurados e declarados pela empresa,
no montante de R$ 58.905,93, e desconsiderado, sem justificativa da fiscalizacdo, mantendo a
diferenca de R$ 10.004,78; (c) devem ser excluidos do lancamento os montantes referentes a
10/2003, 11/2003 e parte de 07/2004, que desconsideraram DCOMP ja sob a égide da disciplina
como confissdo de divida; (d) a alegacdo de inconstitucionalidade ndo € oponivel na via
administrativa, ndo havendo determinacdo vinculante por parte do STF sobre o tema; e (e) a
diligéncia é desnecessaria, visto que 0s elementos constantes dos autos sdo suficientes para a
andlise das questdes trazidas pela autuada em sua impugnagéo.

Ciente da decisdo de piso em 13/08/2007 (AR a fl. 270), a empresa apresentou
recurso voluntario em 10/09/2007 (fls. 275 a 286), sustentando a tempestividade do recurso, a
desnecessidade de arrolamento de bens e a suspensao da exigibilidade do crédito, reiterando as
alegacdes de nulidade, colacionado argumentos sobre falta de capitulacdo legal da autuacgéo e

! Todos os nimeros de folhas indicados nesta decisdo séo baseados na numeragéo eletronica da versdo digital do
processo (e-processos).
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violacdo a verdade material, e aduzindo, no mérito, que houve cerceamento do direito de defesa
no periodo de apuracdo de 12/2002, que continuam a ser desconsiderados créditos de DCOMP
no més 07/2004, defendendo a nulidade da autuacdo também por erro material.

Em 26/09/2007, o processo foi encaminhado ao entdo Primeiro Conselho de
Contribuintes, para julgamento (fl. 302).

Em 22/05/2019, o processo foi distribuido a este relator, por sorteio.

E o relatorio.
Voto
Conselheiro ROSALDO TREVISAN, Relator
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade, e, portanto, dele
se conhece.

E o conhecimento do recurso é suficiente para por fim as discussdes preliminares
suscitadas ao inicio do recurso voluntario sobre: (a) a tempestividade da apresentacdo da peca
recursal (reconhecida); (b) a necessidade geral de arrolamento de bens para interposicdo de
recurso (diante da declaracdo de inconstitucionalidade, na ADIn n® 1976, do art. 32 da Medida
Provisoria n® 1.699-41/1998, convertida na Lei n® 10.522/2002, que deu nova redacéo ao art. 33,
§ 2° do Decreto n® 70.235/1972); e (c) o carater suspensivo do recurso (confirmado pelo art.
151, 11l do Cédigo Tributario Nacional, e pelo art. 33 do ja citado Decreto n® 70.235/1972, que
rege o processo administrativo de determinacéo e exigéncia de crédito tributario).

Quanto a alegagdo recursal preliminar de que “...0s valores supostamente devidos
ndo se coadunam com a realidade, tendo a Receita Federal violado, assim, o principio da
verdade material, corolario do principio da legalidade estrita dos atos administrativos, 0 que,
por si, é capaz de gerar a nulidade do ato, independentemente, das hipoteses do art. 59 do
Decreto 70.235/72”, temos que resulta, a priori, de equivoco de leitura das normas que regem o
citado processo administrativo de determinacdo e exigéncia de crédito tributario, com mescla
entre caracteristicas de nulidade e improcedéncia do lancamento, figuras distintas.

As hipdteses de nulidade estdo claramente estabelecidas no art. 59 do Decreto n°
70.235/1972 (incompeténcia e pretericdo do direito de defesa), e eventuais erros na determinacao
dos montantes ou bases de célculo, ou outros defeitos do langcamento, s6 ocasionam nulidade
processual se atrelados a essas duas circunstancias: incompeténcia e pretericdo do direito de
defesa. Caso contrario, 0s erros nos montantes, bases de calculo, etc., ensejam simplesmente a
improcedéncia do langamento, na parte afetada.

Assim, segue-se na analise do recurso, no que se refere a nulidades, nos topicos
em que a empresa sustenta, de fato, ter havido pretericdo do direito de defesa, visto que néo se
suscita incompeténcia, nos autos.

A primeira alegacdo de nulidade, nesse sentido, é enderecada a decisdo de piso,
que, segundo a recorrente, sequer apreciou seu pedido de diligéncia, deixando de buscar a
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verdade material, violando a ampla defesa, na forma do art. 28 do ja mencionado Decreto n°
70.235/1972.

Recorde-se que o pedido de diligéncia foi apresentado na impugnacdo nos
seguintes termos (fls. 99/100):

v Considerando a solidez dos documentos apresentados
pela Impugnante para o respaldo de suas alegagbes, parece ter
restado induvidosa a procedéncia destas. Todavia, tendo em vista
gue a maioria das alegagdes trazidas versam sobre fatos, requer
a Impugnante, nos termos do Art. 16, IV da Lei 70.235/72, seja o
julgamento do presente convertido em diligéncia, como forma de
se comprovar todo o acima exposto, caso os D. julgadores

entendam necessaria tal medida. 2

v Em sendo decidida a conversdo do julgamento da
presente em diligéncia, questiona a Impugnante acerca da
desconsideragdo, por parte da autoridade autuante, das
Declaragies de Compensagdo pela mesma apresentadas,
conforme documentos anexos, bem comc dos créditos
acumulados para compensagao com ¢ montante de PIS devido,

também demonstrados em documento anexo.

A diligéncia, assim, parece, a priori, ter sido demandada para produzir prova, o
que poderia ter sido feito pela prépria impugnante, em sua defesa. S6 no segundo paragrafo resta
mais cara a demanda, no que se refere a verificacdo de eventuais documentos que teriam sido
desconsiderados pela fiscalizacdo (v.g., DCOMP).

A DRJ, na linha do que ja expusemos sobre as diferencas entre nulidade e
improcedéncia, compreende cada matéria sob litigio no contencioso, seja sob 0 ponto de vista do
fisco, ou da defesa, inclusive afastando, por improcedéncia, varias rubricas da autuacdo, e
considerando documentos que a impugnante acusava a fiscalizacdo de desconsiderar (v.g.,
DCOMP), justificando individualizadamente os demais topicos. Sobre a diligéncia, assim se
manifesta o julgador de piso (fl. 266):

Quanto ao pedido de diligéncia, entendo ser esta medida desnecesséria, uma vez
que os elementos constantes dos autos s8o suficientes para a andlise das questdes trazidas pela
autuada em sua impugnagio.

Incabivel, assim, a afirmacdo de que a DRJ sequer apreciou o pedido de
diligéncia, visto que o julgador considerou desnecessaria a diligéncia, justificadamente, por ja
estarem presentes nos autos os elementos suficientes para a apreciacdo da lide, o que
corresponde a analise e fundamentacdo da negativa, nos termos do art. 28 do multicitado Decreto
n®70.235/1972.

Improcedente, entdo, tal alegacdo de nulidade.

A alegacdo de nulidade por auséncia de capitulacdo de dispositivos legais
infringidos, suscitada pela defesa, parece ignorar os dispositivos indicados expressamente no
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enquadramento legal da autuacdo, ainda que de forma nio didatica. E certo que o texto da
autuacdo, desacompanhado de Termo de Verificagdo Fiscal (que seria de feitura comum em
lancamentos da espécie), € extremamente sintético, a ponto de, expurgados os detalhamentos de
valores por fato gerador, poder ser aqui integralmente transcrito (fls. 54 e 57):

DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS)
Contribuigdoe para o Programa de Integragiao Social

Em procedimento fiscal de verificacdo do cumprimento das obrigag¢fes tributérias
pelo contribuinte supracitado, foram apuradas infragdes abaixo descritas, aos
dispositivos legais mencionados.

001 - PIS
DIFERENGA APURADA ENTRE @ VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO

Durante o procedimente de verifica¢Ses obrigatérias foram constatadas divergéncias
entre os valores declarados, ¢ o0s valores escriturados, apurados conforme quadros
demonstrativos de Fls, t{@ £0,, e cépias dos balancetes as Fls..-gé.(l.f‘f.g. .y
decorrentes da ndo inclusdo na base de cdlculo do Pis das outras receitas de que trata
a Lel 9.718/98 e das insuficiéncias de recolhimentos discriminadas no demonstrativo de
Fls.. ‘2“35 e demonstrado a seguir:

TOTAL DE RECOLHIMENTO NO ANO DE 2001 SOBRE OUTRAS RECEITAS(E‘LS..‘}....) R$ 970.513,70
TOTAL DE RECOLH. DE JAN/01 ATE AGC/2001 SOBRE QUTRAS RECEITAS(E‘LS.]?:.) R$ B875.223,31

TQOTAL DE RECOLHIMENTO EM SET/2001 SOBRE OUTRAS RECEITAS (FLS......... ) R§ 95.290,39
ENQUADRAMENTO LEGAL

Art. 149 dea Lei n® 5.172/66; arts. 1°e 3°, alinea "p*, da Lel <Complementar
n°07/70, art. 1°, paragrafo unico, da Lei Complementar n® 17/73, Titule 5,

capitulo 1, segdo 1, alinea "b", itens I e II, do Regulamento do PIS/PASEP, aprovado
pela Portaria MF n° 142/82; Arts. 2°, inciso I, 8°, inciso I, e 9°, da Lei n®
9.715/98; Arts. 29 e 39, da Lei n® 9.718/98

H

Arts. 2°, ingise I, alinea "a" e pardgrafo tnico, 3°, 10, 26 e 51 do Decretc n°
4.524/02.

No que se refere & atualizacfo monetdria e as penalidades aplicdvels, os
enguadramentos legais c¢orrespondentes constam dos respectivos demonstrativeos de

calculo.
Fazem parte integrante do presente Auto de Infragidc tecdos os termos,

demonstrativos, anexos e deocumentos nele mencionados.

O elevado poder de sintese na redacdo da descricdo os fatos, no entanto, poderia
ser complementado por uma boa descricao, nas planilhas anexas as folhas indicadas na autuacéo,
de quais as rubricas divergentes das escrituradas, no que se refere a ndo inclusdo, na base de
céalculo, de “outras receitas” / receitas financeiras e quais as rubricas decorrentes de simples
insuficiéncia de recolhimento.

Busquei, assim, o demonstrativo de fls. 49/50, na numeracdo manuscrita (que
equivalem as fls. 50/51, na numeragdo eletrénica, aqui utilizada), verificando que se trata de
quadro demonstrativo quantificando exatamente os valores ndo adicionados a base de célculo da
contribuicéo, descritos, por periodo, como:

a) Fev./00 a dez./00:
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DESCRICAD CONTA M-,
COMISSOES 3,4.3.1.03.0003
DESCONTOS OBTIDOSDE FORNECEDORES (MF) 3.4.3.2.01.0004
JUROS S/ DUPLICATAS 3.4.3.2.01.0005
OUTRAS RECEITAS FINANCEIRAS 3.4.3.2 01.0006|
JUROS DIVERSOS 3.4.3.2.01 0008
DESCONTOS OBTIDOS DE IMPOSTOS E TAXAS 3.4.3.201.0009
VARIA MONETARIA ATIVA 3,4.2,2 02.0001
GANHO EM VARIACAD CAMBIAL 2.4.32020002
b) Jan./01 a dez./01:

DESCRICAD CONTA N-.
COMISSOES 3.4.3.1.03.0003
DESCONTOS OBTIDOSDE FORNECEDORES (MP) 3.4.32.01.0004
JUROS 57 DUPLICATAS 3.4.3.2.01.0005|
DUTRAS RECEIMAS FINANCEIRAS 3.4.3.2.01.0008
DESCONTOS OBTIDOS DE IMPOSTOS E TAXAS 3.4.3.2.01.0009
VARIAGAD MONETARIA ATIVA 3.4.3.2.02.0001]
(GANHO EM VARIA CAMBIAL 3.4.3.2.02.0002
c) Jan./02 a dez./02:

DESCRICAD CONTA N-.
[RENDIMENTOS S/APLICACOES FINANCEIRAS 2.4.3.2.01.0001
DESCONTOS OBTIDOSDE FORNECEDORES (MP) 3.4.3.2.01.0004|
JUROS S/ OUPLICATAS 3.4.3.2.01.0005
COLUTRAS RECEITAS FINAWNCEIRAS 3.43201.0006
CESCONTODS Q8TI005 DE IMPOSTOS E TAIAE 3.4.3.2.01.0008
GANHO RACAOH 343 201.0010
VAR MONETARIA ATIVA 9.4.5.2.02.000M
GANHC EM VARIACAD CAMBIAL 3.4.3.2.02.0002
d) Jan./03 a dez./03:

DESCRIGAQ CONTA Nv.
RENDIMENTOS S/APLICACOES FINANCEIRAS 3.4.3 2.04.0001
DESCONTOS OBTIDOSDE FORNECEDORES (MP) 3.43204.0004
JUROS 5/ DUPLICATAS 343204 musl
OUTRAS RECEITAS FINANCEIRAS 3.4.3.2,01.0008
DESCONTOS OBTIDOS DE IMPOSTOS E TAXAS 43201,
GANHO COM QPE Q HEDGENG/SWAP 3.4.32,01.0010
VAR| MONETARIA ATIVA 3432020008 |
GANHO EM VARIAGAD CAMBIAL 3.4.32.02.0002|
GANHO EM VARIAGAD CAMBIALIGROUR) 3432020004
e) Jan./04 a set./04:

DESCRICAC CONTA N-,
DESCONTOS OBTIDOSDE FORNECEDORES (MFP) 3.4.32,01,0004
JUROS S DUPLICATAS 3.4.3.2.01.0005
OUTRAS RECEITAS FINANCEIRAS 3.4.3.2.01.0006
JUROS DIVERSOS 3.4.3.2.01.0008!
DESCONTOS OBTIDOS DE IMPOSTOS E TAXAS 3.4.3.2.01.0009
GAMHO COM OPE O HEDGENG/SWAP 3.4.3.2.01.0010
VARIACAC MONETARIA ATIVA 3.4.3.2.02,0001
GANHO EM VARIACAC CAMBIAL 3.4.32020002
GANHO EM VARIAGAQ CAMBIAL (GROUP) 3432020004

Claras, assim, quais as “outras receitas” / receitas financeiras que a fiscalizagao
entendia que deveriam ser incluidas na base de calculo da contribuicdo, ndo se visualizando ai
nem violacdo a verdade material, nem prejuizo a defesa.



FI. 7 do Ac6rddo n.° 3401-006.991 - 32 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 18471.001637/2005-55

Assim, ndo se trata de caso de nulidade, visto que os elementos constantes no
lancamento sdo suficientes para que a empresa compreenda qual a acusagéo fiscal e quais seus
fundamentos, nédo se caracterizando pretericdo do direito de defesa.

No entanto, verificando-se que ndo assistia razdo ao fisco em sua argumentacéo,
ou em seus demonstrativos, ou que a fiscalizacdo teria desconsiderado (como alegado pela
defesa) alguma rubrica que deveria ter tomado em conta, seria improcedente, em tal parcela, a
autuacao.

E foi exatamente o que se viu na deciséo de piso, que verificou que o fisco ndo
tomou em conta créditos devidos e compensacOes efetuadas pela empresa, 0 que ensejou a
reducdo do langcamento, por improcedéncia da autuagéo, nos seguintes topicos (fl. 266):

Por todo o exposto, voto por julgar o langamento parcialmente procedente para:

a) Excluir no periodo de 12/2002 o crédito tributirio no montante de R$58.905,93,
mantendo a diferenca de R$10.004,78;

b) Excluir em sua totalidade o crédito tributdrio relativo aos periodos de apuragio 10/2003
e 11/2003;

¢) Excluir no periodo de 07/2004 o crédito tributario no montante de R$10.860,00,
maniendo a diferenga de R$4.029,15;

d) Manter em sua integralidade o crédito tributdrio constituido para os demais periodos de
apuragdo.

Em seu recurso voluntario, a empresa, afora as preliminares e alegacGes de
nulidade aqui ja analisadas, questiona especificamente dois itens nos quais a DRJ afastou
parcialmente o langamento (“a” e “c”, acima, que totalizam, respectivamente, R$ 10.004,78 e R$
4.029,15), restando preclusa a questao referente aos demais:

a) no periodo de apuracdo 12/2002, que teria a fiscalizacdo preenchido
incorretamente o campo “Diferengas apuradas pelo AFRF” (R$ 58.905,93, fl.
33), divergente do valor apontado no demonstrativo da autuacdo (R$
68.910,71, fl. 58), e que a explicacdo dada pela DRJ para a diferenca (o fato
de o demonstrativo incluir ainda “ouras receitas”) ndo foi demonstrada na
autuacao, e deveria ter sido apurada por meio de pericia; e

b) no periodo de apuracdo 07/2004, foi considerado apenas um DARF de R$
853,22, ndo tendo sido tomados em conta créditos remanescentes do més
anterior, conforme DACON, e créditos quitados em DCOMP no valor de R$
4.047,43, o que resultaria ndo em débito, mas em crédito do contribuinte, no
valor de R$ 15.760,65, valor superior ao supostamente devido, de R$
14.889,15, e que o argumento da decisdo de piso ndo procede, porque
desconsidera os créditos do més anterior;

Em relacdo ao primeiro item, que trata do periodo de apuracdo 12/2002, cabe
destacar que a DRJ afastou o lancamento no que se refere a diferenca apurada sobre o
faturamento no valor de R$ 58.905,93, porque o fisco ndo aceitou créditos legalmente previstos e
declarados, sem apresentar justificativa para a ndo aceitagdo. Ocorre que a autuagdo ndo se refere
somente a diferencas de recolhimento, mas também a questdo referente a inclusdo de “outras”
receitas” / receitas financeiras na base de calculo. Ndo se trata, assim, de erro material, sendo
improcedente a alegacdo de que isso ndo restaria demonstrado na autuacdo, porque basta o cotejo
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dos citados demonstrativos de fls. 50/51 com a prépria escrituracdo da empresa e suas

declarages, para que se perceba o que o julgador de piso fez constar em seu voto, e aqui se
endossa (fls. 262/263):

Quanto a divergéncia entre os valores indicados no Demonstrativo de Situagio
Fiscal Apurada (fl. 33) e no Demonstrativo de Apuragdo do Auto de Infrago (fl. 58) , nio
procede a alegagdo da autuada. No primeiro Demonstrativo, o AFRF apura as diferengas entre
a contribuigiio devida e a declarada ou paga, levando em conta somente as receitas de vendas
e/ou servigos. No segundo demonstrativo, integrante do Auto de Infragdo, os valores
relacionados incluem, além das diferengas da contribui¢io apuradas sobre as receitas de

o . !
vendas, a contribuigfo calculada sobre outras receitas, conforme quadro demonstrativo em fl.
49, que consolida as diferencas constatadas.

A argumentacdo da recorrente € que se mostra inconsistente com os demais itens.
Fosse a autuacao calcada apenas nas diferencas, bastaria a recorrente discutir os montantes, v.g.,
que estdo na planilha de analise de situacdo fiscal apurada (fl. 34), na qual se encontra, em
dezembro de 2002, o valor de R$ 58.905,93:

Valores do Principal Apurados pelo AFRF Débitos Declarados | Créditos Diferengas Apuradas pelo AFRF

Fato Gerador| Data Venc. | _Base de Calculo__| Aliquota Principal (1) @ (3 ImpostolContrib. i4; Base de calculo
10172002 |_15/02/200: 6.054.147,74 0,65 39.351.96 3938153 9.381,53 0,0¢ 0,0¢
02/2602 | 15/03/200 5.534.075,33 0,65 3597149 35.987,89 5.987,80 9,0 0,00
/03/2002_|_14/04/200 6.036.431,19 65 39.626,80 35.712,46 9.712,46 0,0 0,0

| 30/04/2002 | 15/05/2002 958 853,02 6 38.732,54 38.032,04 38.032,04 S 700,5 107.76
70572002 _| 5/06/2002 687,424, .6 43.468,26 44211,69 43.211,69 0.0 00
30/06/2002_|_14/07/2002 693,923, 6 37.010,5 37.015,25 37.015,25 0,0 00
31/07/2002 | 14/08/2002 6.088.992,97 3 30.578 4 39,596,010 39.596,01 0,00 00
31/08/2002 | 15/08/2002 5.948.628,17 .6 38.666,01 38733,93 38.733,93 0,00 0,06
30/09/2002_| 13/10/2002 6.870.728,34 06 44.659.73 44 817,40 0,00 0,00
31/10/2002_| 14/11/2002 5.939.740,1 0,65 45.108.31 45.138,25 0,00 0,00
30/11/2002 | 15/12/2002 6.751.121,6 0,65 43.882,29 43,858,32 N 23907 3.687,69
31/12/2002 | 15/01/2003 6.376399,35 1,65 105.210,59 46,304,66 36.304,66 N 5800593 | — 3.570.056.36

No entanto, o lancamento ndo é limitado a tais diferengas de recolhimento,
devendo ser cotejado com o demonstrativo da autuacdo os documentos a ela anexos, e nao de
uma etapa da fiscalizagéo.

Improcedentes, assim, as alegacGes da empresa em relagdo a este item.

No que se refere ao periodo de apuracdo 07/2004, a DRJ reconhece a exclusao da
parcela declarada em DCOMP (R$ 10.860,00) do montante lancado (R$ 14.889,15). No entanto,
em relacdo ao alegado crédito remanescente de junho, o julgador de piso demonstra, com base
nos DACON apresentados pela empresa, que foi considerado no més de julho de 2004, da
seguinte forma (fls. 264/265):

Quanto a alegada utilizago na apuragfo do PIS nfo-cumulativo de crédito
remanescente de periodo anterior, a empresa anexa as fls, 186 a 220, c6pia dos Demonstrativos
de Apuragfio de Contribuigdes Sociais — DACON, relativos aos 2° ¢ 3° trimestre.

Consta da Ficha 4 do DACON/2° trimestre, a apuragdo de créditos disponiveis
no més de junho no valor de R$84.839,30 (linha 29). Na Ficha 5 — Calculo da Contribuigdo
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/
para o PIS/PASEP apos as dedugGes permitidas resta crédito ndo utilizado no valor de
R$4.047,43. No DACON/3° trimestre a interessada apura créditos no més de julho de
R$93.771,45, que acrescido do crédito remanescente do més anterior totaliza R$97.818,88.

No Demonstrativo de fls. 30, a autoridade autuante calcula o PIS devido antes
do aproveitamento de créditos no valor de R$115.004,24, desconta créditos de R$99.261,86,
resultando na contribuigdo devida de R$15.742,38. Nio procede, portanto, o argumento da
impugnante, uma vez que os créditos considerados na apuragdio fiscal sd3o superiores aos
declarados pela empresa no DACON, nio havendo nos autos qualquer comprovagdo da
existéncia de outros valores que gerassem crédito ainda nd¢ utilizado.

Ou seja, os créditos remanescentes tomados em conta pela fiscalizagdo em
julho/2004 excederam os alegados pela empresa.

A alegacao recursal afirma que, ao amparo do argumento da instancia de piso, “a
conta nao fecha” (fl. 285):

35. Além disso, a conta ndo fecha porque se a autoridade
autuante tivesse apurado o PIS devido no valor de R$ 115.004,24 e
descontado créditos de 99.261,86, a contribuigao devida seria de R$
15.742,38 e ndao R$ 14.889,15, o que demonstra que a autoridade fiscal
cometeu erros materiais no auto de infragcao e que prejudicou o direito de
defesa da Recorrente, devendo-se cancelar a exigéncia feita, conforme
jurisprudéncia administrativa, ou, ao menos sana-la.

E a demonstracdo de como a conta “fecha” ¢ visivel a fl. 31:

[RESUMO BASE CALCULO o K o . . ‘ B .
FATURAMENTO 883050907 561010932 B975038.36 687436374 690656320 567618307 7.356.28650 8.888.573,12 B.A450.26778 B240027 41 925578447 6.030627.80
(-) REC. ISENTAS 000 (5012178 (2412080)  (1630,20) (1809525 (2240684}  (80.759,00) (154.336,84) (581,64) (30.856,08) (178.683,11) (16556855)

ES (314025.74) (351973,24) (AB761.44) (340.939,08) (309.01755) (3BBE3506) (320.354,83) (265148,23) (217.73189) (243.05501) (356.433.34) (281.662,30)

BASE - CALCULO ANTES RF  6522973,33 520801430 862215502 653179445 60344940 556484617 6.947.77287 846906795 824097423 795731632 6.680.660,02 8.811.307,04
REGEITAS FIANCEIRAS (RF) 3238300 17.153,20 10.785.43 2841279 10588638 5053187 2278130

INOVA BASE APOS RF 65553563 522516750 BEI2941,45 G500207,25 G714M579 561537804 696396417 846008796 824097423 7.057.31632 8£60.868,02 851130704

PIS 10762908 8598224 14226556 107.774,81 10003042 9181886 11500924, 13873985 13597607 13120672 14328102 14200805

CREDITOS (50.26%,14) (4934444) (T0.568,58) (7763358) (9330237 (96.884.56)( (S0.261.86)) (96.38088) (11692399) (120637140} (12339427) (12942314)

Pis 573792  IBSETE0  TI.EGTO0 3014102 1STIOS  (506160) 45742 4335007 06208 1066423 1983675 1260491

P1S DACON 58.084,88 36.871,28 7213878 30.606,56 17.378.47 (4.047.43) 1168428 43.258.35 20.090,08 1086591  19.852,15 1323061

P b 7213918 3061000 1751878 85323 4328935 1980000 4116934 19.86215 1282081
T TAARABY o (ABB.07Y o (L7B1,73Y - (5 B8 SREOEHRT 3 PRI L7 RO 7L 1 (DR i LK)

Ampliando a tabela, em relacdo ao més de julho:
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7.356.286 50
(0. 759,00
{328,354 63)
6.947 172,87
22.781,30

5.560.954 17

f‘l--‘rﬁ.

Improcedentes, entdo, também as alegagdes da recorrente em relacéo a tal item.

Né&o foi reiterada em sede recursal a tese de que seria inconstitucional, ou ilegal, a
majoracdo da base de calculo da contribuicdo efetuada pela Lei n® 9.718/1998 (art. 3°, § 19,
calcada em precedentes do STF, ap0s a decisdo de piso afirmar sua impossibilidade de
enfrentamento na via administrativa, ndo havendo determinacdo vinculante por parte do STF
sobre o tema.

Recorde-se que a decisdo da DRJ é de 22/06/2007, e o recurso voluntario data de
10/09/2007. De fato, em tal época, ndo havia decisdo vinculante do Supremo Tribunal Federal
sobre a inclusdo (ou ndo) de receitas financeiras na base de calculo da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS, sob a égide da Lei n® 9.718/1998.

No entanto, em 10/09/2008, recebeu julgamento pelo STF, no RE n°® 585.235,
com reconhecida repercussao geral, no sentido de que é inconstitucional o alargamento da base
de calculo da Contribuicéo para o PIS/PASEP e da COFINS, promovido pelo art. 3° § 1° da Lei
n® 9.718/1998, eis que tais exacdes devem incidir, apenas, sobre as receitas decorrentes da venda
de mercadorias e da prestacdo de servigos (conceito restritivo de receita bruta), e ndo sobre a
totalidade das receitas auferidas pela pessoa juridica (conceito ampliativo de receita bruta):

“Q Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de ordem no sentido de reconhecer a
repercussdo geral da questdo constitucional, reafirmar a jurisprudéncia do
Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da Lei 9.718/98 e
negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator.
Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessaria a
inclusdo do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou proposta
do Relator para edi¢cdo de sumula vinculante sobre o tema, e cujo teor sera deliberado
nas proximas sessdes, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a
necessidade de encaminhamento da proposta a Comissdo de Jurisprudéncia. Votou o
Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro
Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro
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Joaquim Barbosa. Plenario, 10.09.2008.” (extraido de ‘“portal.stfjus.br”, onde se
verifica ainda o trénsito em julgado em 15/12/2008) (grifo nosso)

A Fazenda Nacional, inclusive, ficou dispensada de contestar tal tema, em funcao
do disposto no art. 19, VI, “a” da Lei n® 10.522/2002, na redacdo dada pela Lei n® 13.874/2019, e
da existéncia da Nota PGFN/CRJ n® 1.114/2012:

“1- RE n. 585.235

Relator: Min. Cezar Peluso

Recorrente: UNIAO

Recorrido: IRMAZI — Administracdo e Participacdes LTDA
Data de julgamento: 10/09/2008

Resumo: E inconstitucional o alargamento da base de calculo do PIS e da COFINS,
promovido pelo art. 3°, 81° da Lei n. 9.718/98, eis que tais exacBes devem incidir,
apenas, sobre as receitas decorrentes da venda de mercadorias e da prestacdo de servicos
(conceito restritivo de receita bruta), e ndo sobre a totalidade das receitas auferidas pela
pessoa juridica (conceito ampliativo de receita bruta).

OBSERVACAO: Como visto, o STF entendeu que a COFINS/PIS somente pode
incidir sobre receitas operacionais das empresas (ligadas as suas atividades
principais), sendo inconstitucional a sua incidéncia sobre as receitas néo
operacionais (p.ex. aluguel de imdvel). Sendo assim, percebe-se que a COFINS/PIS
incidem sobre as receitas oriundas dos servigos financeiros prestados pelas
instituicdes financeiras (servicos remunerados por tarifas e atividades de
intermediacdo financeira), eis que as mesmas possuem hatureza de receitas
operacionais. Ou seja, a declaracéo de inconstitucionalidade, pelo STF, do art. 3°, §1°
da Lei n. 9.718/98, ndo impede que a COFINS/PIS incidam sobre as receitas
decorrentes dos servicos financeiros prestadas pelas instituicBes financeiras. Tal
entendimento restou firmado no Parecer PGFN/CAT n. 2773/2007, e, posteriormente,
foi reiterado pelas Notas PGFN/CRJ n.178/2009 e n. 842/20009.

Assim, diante disso, as unidades da PGFN devem continuar contestando/recorrendo
em face de demandas/decisdes que invoquem o precedente acima referido (declaracdo
de inconstitucionalidade do art. 3° 81 ° da Lei n. 9.718/98) a fim de afastar a
incidéncia de PIS/COFINS sobre as receitas oriundas dos servigos financeiros
prestadas pelas institui¢fes financeiras.

Sobre o tema, confiram-se as ME/PGFN/CRJ 554, 642 e 748, disponiveis na intranet.

DELIMITACAO DA MATERIA DECIDIDA: o PIS/COFINS deve incidir somente
sobre as receitas operacionais das empresas, escapando da incidéncia do
PIS/COFINS as receitas ndo operacionais. Consideram-se receitas operacionais as
oriundas dos servicos financeiros prestados pelas institui¢cdes financeiras (servi¢os
remunerados por tarifas e atividades de intermediacdo financeira).” (grifos e
itlicos no original) (disponivel em http://receita.economia.gov.br/acesso-
rapido/legislacao/decisoes-vinculantes-do-stf-e-do-stj-repercussao-geral-e-recursos-
repetitivos/arquivos-e-imagens/nota_pgfn_crj_n_1114 2012.pdf)

E o art. 26-A do referido Decreto n® 70.235/1972, na redacdo dada pela Lei n®
11.941/2009 (também posterior ao julgamento de piso), em seu § 6°, I e II, “a”, permite a analise
da constitucionalidade, pelo julgador administrativo, no caso de comando normativo que ja tenha
sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal, ou
que fundamente credito objeto de dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n® 10.522/2002.

A mesma Lei n® 10.522/2002, em seu art. 19-A, na redacdo dada pela Lei n°
13.874/2019, determina que:
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“Art. 19-A. Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
ndo constituirdo os créditos tributarios relativos aos temas de que trata o art. 19 desta
Lei, observado:

()

Il - nas hipdteses de que tratam o inciso VI do caput e o § 9° do art. 19 desta Lei, a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional devera manifestar-se sobre as matérias
abrangidas por esses dispositivos.

()

§ 1° Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do
Ministério _da Economia adotardo, em suas decisdes, o entendimento _a que
estiverem vinculados, inclusive para fins de revisdo de oficio do lancamento e de
repeticdo de indébito administrativa. (...)” (grifo nosso)

Ademais, o novel comando do art. 19-A da Lei n® 10.522/2002, na redacéo dada
pela Lei n® 13.874/2019, trata-se de fato superveniente a interposicdo a peca recursal.

E, ndo havendo, no presente processo nem mencédo a acdo judicial especifica da
empresa questionando o tema (que implicaria rendncia a instancia administrativa, nos termos da
Sumula CARF n° 1), ndo sendo a empresa uma instituicdo financeira (o que enviaria o tema a
nova repercussdo geral reconhecida pelo STF, no RE n® 656.089/MG), e estando parte do
periodo regida pela Lei n® 9.718/1998, necessario o reconhecimento de oficio do decidido no RE
n° 585.235/MG.

No presente processo, para facilitar a liquidacdo do decidido neste acérdao, tem-se
que a totalidade das rubricas que a fiscalizagdo descreveu como “outras receitas” / receitas
financeiras (comissdes, descontos obtidos de fornecedores, juros sobre duplicatas, outras receitas
financeiras, juros diversos, descontos obtidos de impostos e taxas, variagdo monetéria ativa,
ganho em variacdo cambial, rendimentos sobre aplicagdes financeiras, ganho com operacdo
hedge/swap) deve ser excluida da base de calculo, no periodo em que aplicavel a Lei n°
9.718/1998, restando higido o langcamento, em tal periodo, apenas no que se refere a apuracdo de
diferencas eventualmente restantes, desconectadas da questdo referentes a “outras receitas” /
receitas financeiras. Nos periodos em que ndo for aplicavel a Lei n® 9.718/1998, fica mantido
integralmente o langamento.

Pelo exposto, voto pela negativa de provimento do recurso, mas por reconhecer,
de oficio, que, na liquidacdo administrativa deste acérddo, devem ser excluidos da base de
célculo da Contribuicéo para o PIS/PASEP, no periodo sob a regéncia da Lei n® 9.718/1998, as
receitas que ndo decorram de venda de mercadorias ou prestacdo de servicos, na forma em que
decidido, com repercusséo geral, pelo STF, no RE n° 585.235/MG.

(assinado digitalmente)
ROSALDO TREVISAN
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